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Comarca de


Meritíssimo Juiz de Direito


Fernanda, residente em …, NIF … vem apresentar contestação à ini-
bição ao exercício de responsabilidades parentais (art.º 52º e 54.º do
RGPTC) que lhe move Aurélio, o que faz nos termos e com os seguin-
tes fundamentos:


01	A Requerida confessa que consumiu drogas durante a gravi-
dez - ainda que tenha procurado ajuda médica para cessar os
consumos - mas já não as consome actualmente.

02	De igual modo, é verdade que a requerida tem 5 filhos, encon-
trando-se a viver consigo três filhas de pais diferentes, de 13, 8
e 4 anos (os outros dois vivem com o respectivo progenitor).

03	Recebe pensão de alimentos dos progenitores das meno-
res, sendo que, no caso da Carminda, o requerente o faz
sem regularidade.

04	Vive em casa arrendada, pagando €250 de renda.

05	A menor está matriculada numa escola próxima de casa, que
nem sempre frequenta, por chorar e ainda ser pequena, man-
tendo uma relação muito próxima com a requerida.

06	A Requerida não violou de forma culposa os seus deveres de
mãe, nem causou qualquer prejuízo grave para a menor.
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07	Ao contrário do que o Requerente alega, a menor não é insu-
ficientemente alimentada e vestida, nem ocorre qualquer fal-
ta de cuidados de saúde, enfim que se encontre em situação
de grave perigo, conforme pretende e afirma o requerente.

08	Em suma, não se encontram reunidos os pressupostos de que
depende o decretamento, em relação à requerida mãe, da ini-
bição do exercício das responsabilidades parentais.


O Direito

«Consoante dispõe o art.º 1878.º do Código Civil “Os filhos es-
tão sujeitos às responsabilidades parentais até à maioridade ou
emancipação”.
Dispondo sobre o respectivo conteúdo, o preceito imediato pro-
clama competir aos pais, no interesse dos filhos, velar pela seguran-
ça e saúde destes, prover ao seu sustento, dirigir a sua educação, re-
presentá-los, ainda que nascituros, e administrar os seus bens (vide
n.º 1 do art.º 1878.º).
Nos termos do art.º 1885.º cabe ainda aos pais, de acordo com as
suas possibilidades, promover o desenvolvimento físico, intelectual
e moral dos filhos, proporcionando-lhes adequada instrução geral e
profissional.
Epigrafado de “Inibição das responsabilidades parentais” prevê o
art.º 1915.º que “A requerimento do M.P., de qualquer parente do me-
nor ou de pessoa a cuja guarda ele esteja confiado, de facto ou de di-
reito, pode o Tribunal decretar a inibição do exercício das responsabi-
lidades parentas quando qualquer dos pais infrinja culposamente os
deveres para com os filhos, com grave prejuízo destes, ou quando, por
inexperiência, enfermidade, ausência ou outras razões, não se mostre
em condições de cumprir aqueles deveres” (vide o n.º 1).



[bookmark: 304]

Resulta dos preceitos vindos de transcrever que, competindo aos
progenitores zelar pela saúde e segurança dos filhos, prover ao seu
sustento e educação e diligenciar pela sua representação, em tudo
tendo a sua actuação de se pautar e conformar pelo critério único e
fundamental do interesse do filho menor, a inibição das responsabi-
lidades parentais só pode ser decretada quando se perfilar uma si-
tuação de violação grave e culposa de algum (ns) do(s) assinalado(s)
dever(es), daí resultando prejuízo importante para este. Deste modo,
sendo a inibição uma sorte de medida de última “ratio”, ainda a verifi-
car-se uma situação de perigo para a segurança, saúde, formação mo-
ral e educação do filho menor, cumprirá sempre indagar se o regime
prevenido no art.º 1918.º não constitui remédio adequado, em ordem
a preservar no progenitor o exercício das responsabilidades parentais.
Com efeito, e atento o princípio com assento constitucional de que
“Os filhos não podem ser separados dos pais, salvo quando estes
não cumpram os seus deveres fundamentais para com eles e sem-
pre mediante decisão judicial” (cf. art.º 36.º, n.º 6 da CRP), apenas em
situações de extrema gravidade e em que se verifique dolo do pro-
genitor intervêm os mecanismos de limitação e, no limite, de inibi-
ção do exercício do complexo dos poderes/deveres que constituem
as responsabilidades parentais por lei atribuídas aos progenitores.»
Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra Processo: 241/10.2TM-
CBR.C1 de 29-04-2014 Relator: MARIA DOMINGAS SIMÕES
Não há dúvida, e o elenco dos factos assentes disso dá conta, que a
requerida tem tido um difícil percurso de vida, de que a toxicodepen-
dência não é o mal menor. Também é facto que enfrenta dificulda-
des financeiras - é pobre, conforme afirma na oposição que apresen-
tou- mas a pobreza, por si só, implicando naturalmente restrições,
não pode servir de fundamento à limitação das responsabilidades
parentais, antes cumprindo buscar soluções em ordem a auxiliar o
progenitor em dificuldades a cumprir os seus deveres, sendo certo
que, nesta hipótese, eventual incumprimento não seria culposo. (…)
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I. Competindo aos progenitores zelar pela saúde e segurança dos
filhos, prover ao seu sustento e educação e diligenciar pela sua
representação, em tudo tendo a sua actuação de se pautar e
conformar pelo critério único e fundamental do interesse do fi-
lho menor, a inibição das responsabilidades parentais só pode
ser decretada quando se perfilar uma situação de violação grave
e culposa de algum (ns) do(s) assinalado(s) dever(es), daí resul-
tando prejuízo importante para este.
II. Deste modo, sendo a inibição uma sorte de medida de última
“ratio”, ainda a verificar-se uma situação de perigo para a segu-
rança, saúde, formação moral e educação do filho menor -prova
que no caso não foi feita- sempre cumprirá indagar se o regime
prevenido no art.º 1918.º não constitui remédio adequado, em
ordem a preservar no progenitor o exercício das responsabili-
dades parentais» Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra
Processo: 241/10.2TMCBR.C1 de 29-04-2014 Relator: MARIA DO-
MINGAS SIMÕES


Termos em que, e nos mais de Direito
que Vossa Excelência doutamente su-
prirá, deverá a contestação ser julgada
procedente por provada e o ora Reque-
rido absolvido do pedido.


Junta: procuração forense.
Valor: o da p. i.
Requer-se a prova por declarações de parte (art.º 466.º do nCPC).
Testemunhas: nome profissão e morada.

O Advogado

